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PARECER Nº 691, DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 800, DE 2021
De autoria do deputado José Américo, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a implantação de microchips para a precisa identificação de cães e gatos domésticos.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
A seguir, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Ademais, a Lei Estadual de São Paulo nº 17.497/2021, que cria o Programa de Proteção e Bem-Estar dos Animais Domésticos e altera alguns critérios da Lei 11.977/2005, responsável pelo Código de Proteção Animal do Estado de São Paulo, nos permite, sempre que necessário, instituir novas normas, mais específicas, visando promover tal proteção.
Apontamos, também, que a Lei Municipal de São Paulo nº 13.131/01 estabelece que os tutores de animais residentes no município providenciem, obrigatoriamente, o Registro Geral Animal. O RGA criou uma identidade para esses animais. O Registro Geral do Animal (RGA) é obrigatório por Lei no município de São Paulo a todos os cães e gatos com idade superior a 3 meses de idade e facilita a localização dos tutores no caso de animais perdidos. A cidade de São Paulo já possui um sistema digital para o cadastramento dos animais.
Durante e após a pandemia, o índice de abandono de animais de estimação pelo mundo cresceu significativamente. Se um animal de estimação for encontrado nas ruas, pelo microchip será possível identificar seus tutores.
Assim, não havendo qualquer impedimento que obste sua tramitação, nos manifestamos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 800, de 2021.
a) Edson Giriboni – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO EDSON GIRIBONI, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 09/11/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Contrário ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 


[image: image1.emf]